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Ficam notificado todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado

A decisão de encerramento do processo foi determinada por despacho 
de 8/10/2010.

Efeitos do encerramento, insuficiência da massa insolvente.
08-10-2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Maria Isabel Barros. — O 

Oficial de Justiça, Maria Celeste Oliveira.
303781529 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO BOMBARRAL

Anúncio n.º 9983/2010

Processo n.º 188/09.TYLSB -F
Insolvente: Pessoa Colectiva Apresentação — Loja das Tintas do 

Bombarral

A Dr.ª Maria Inês Vaz de Carvalho, Juiz de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e a/o insolvente(o) Loja das Tintas do 
Bombarral, L.da, NIF 504770624, Endereço: Rua Luís de Camões, 73 -A, 
2540 -113 Bombarral, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

23.09.2010. — A Juíza de Direito, Maria Inês Vaz de Carvalho. — O 
Oficial de Justiça, Goretti Costa.

303759643 

 Anúncio n.º 9984/2010

Processo n.º 411/10.3TBBBR — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Devedor: Pedro Jorge Correia Santos
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial do Bombarral, Secção Única de Bombarral, no 

dia 13-09-2010, pelas 10h25 m, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Pedro Jorge Correia Santos, pedreiro, estado civil: Casado (regime: 
Desconhecido), nascido em 20-01-1978, natural de Portugal, concelho 
de Cadaval, freguesia de Vermelha [Cadaval], nacional de Portugal, 
NIF 205785123, BI 11270479, Licença de condução — C-600555 2, 
com endereço na Av. Inocência Cairel Simão, n.º 31, 2.º Dto., 2540-003 
Bombarral, no qual foi fixado o seu domicílio.

Para Administrador da Insolvência é nomeado o Dr. Armando Pereira 
Lopes, com Endereço na Rua de Tomar, 77, 1.º A, 2410-186 Leiria.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do art.36.º CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 25-11-2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

om a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

27-09-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Inês Vaz de 
Carvalho. — O Oficial de Justiça, José Júlio Celas Fernandes.

303741441 

 Anúncio n.º 9985/2010

Processo: 275/10.7TBBBR — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Insolvente: Mário António Marques Cipriano

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Mário António Marques Cipriano, estado civil: Solteiro, 
nascido(a) em 09 -01 -1969, nacional de Portugal, NIF — 153574070, 
BI — 8534619, com endereço na Rua da Paz, 52, Cintrão, 2540 -172 
Bombarral

Administrador de Insolvência: Dr. Jorge Fialho Faustino, endereço 
na Rua da Capela, 14 — 2475 -109 Benedita

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
A massa insolvente é insuficiente para satisfazer as custas do processo 

e demais dívidas da massa insolvente.
Efeitos do encerramento:
Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão dos seus negócios;

Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas;

Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra 
o devedor;

Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

N/Referência: 490824
29 de Setembro de 2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Inês Vaz 

de Carvalho. — O Oficial de Justiça, José Júlio Celas Fernandes.
303751097 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 9986/2010

Processo n.º 4822/09.9TBBRG-D — Prestação de Contas
 Administrador (CIRE)

Administrador Insolvência: Rui Manuel Pereira de Almeida
Insolvente: Manuel Terra Moreira, Unipessoal, L.da

O Dr. Pedro Álvares de Carvalho, Juiz de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e a insolvente «Manuel Terra Moreira, 
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Unipessoal, L.da», NIF 508446678, Endereço: Praça Manuel Fernandes 
da Silva, n.º 56, Lamaçães, 4715-244 Braga, notificados para no prazo 
de 05 (cinco) dias, decorridos que sejam 10 (dez) dias de éditos, que 
começarão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

01-10-2010. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Álvares de Carvalho. — O 
Oficial de Justiça, Alfredo Manuel Lopes Pereira.

303758403 

 Anúncio n.º 9987/2010

Processo: 3750/10.0TBBRG

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Insolvente: Tduplex Empresa Construtora L.da

N/Referência: 8387726
Data: 12-10-2010
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado em que é Tduplex Empresa Construtora L.da, 
NIF — 507452488, Endereço: Av. Central, 42/44 — Sala 10, 4710-229 
Braga, e Administrador da insolvência Francisco José Areias Duarte, 
Endereço: Rua Duque de Barcelos n.º 6-2.º-Sala 3-Ap.51, 4750-264 
Barcelos.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento nos termos do disposto no art.º 230 alínea b) 
e 232 n.º 2 do CIRE.

12-10-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra Sousa Oliveira. — O 
Oficial de Justiça, Ana Maria Casais de Araújo Braga.

303791216 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio n.º 9988/2010

Processo: 2206/10.5TBCLD
Insolvente: Mundopal — Sociedade de Representações, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Caldas da Rainha, 3.º Juízo de Caldas da 
Rainha, no dia 01-10-2010, às 14:32 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência da devedora: Mundopal — Sociedade de 
Representações, L.da, NIF — 500199957, Endereço: Rua Vitorino Fróis, 
26 B, 2500-000 Caldas da Rainha, com sede na morada indicada.

São gerentes da devedora: Maria Fernanda Marques Gonçalves Cons-
tantino, Luís Miguel Gonçalves Constantino e Ana Maria Gonçalves 
Constantino de Melo Luís, a quem é fixado domicílio na morada da 
insolvente.

Para Administrador da Insolvência é nomeado: Jorge Fialho Faustino, 
Endereço: Rua da Capela, 14, Benedita, 2475-109 Benedita.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 10-12-2010, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação

Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 
créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição pe-
los titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

Caldas da Rainha, 6-10-2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Filomena 
Serrano. — O Oficial de Justiça, Gorete Pernicha.

303770797 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Anúncio n.º 9989/2010

Prestação de contas de administrador (CIRE)

Processo n.º 1381/09.6TBCTX -D
Insolvente: Ângela Maria Santos Pratas.

A Dr(a). Emília Palma, Juiz de Direito deste Tribunal, faz sa-
ber que são os credores e a insolvente Ângela Maria Santos Pratas, 
NIF — 230188028, Endereço: Rua da Fonte Santa, N.º 97, Aveiras de 
Cima, 2050 -112 Aveiras de Cima, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

12 -10 -2010. — A Juíza de Direito, Emília Palma. — O Oficial de 
Justiça, Dília Canais.

303793688 




